Comarca da Capital - 19ª Vara Criminal
Juíza: Lucia Regina Esteves de Magalhaes
Processo nº 0048496-33.2015.8.19.0001
S E N T E N Ç A Vistos etc... GEILSON FÉLIX DE CARVALHO foi denunciado pelo Ministério Público como incurso no artigo 333, caput, do CP, sob a acusação de que, no dia 14 de fevereiro de 2015, por volta das 15 horas, na Rua Aprazível n. 62, Santa Teresa, nesta idade, livre e conscientemente, ofereceu e prometeu vantagem indevida aos policiais militares Arthur Lima da Cunha, Flávio Ferreira da Silva, SD Luciano, SD Andrade, SD Serqueira, SD Wesley, SD Nascimento, SD Sinflorio, SD Lobato, SD Lima e SD Cunha para determiná-los a omitir ato de ofício, qual seja, a sua prisão. A denúncia foi recebida no dia 04/03/2015 (fls. 81) e veio instruída com os autos de inquérito n° 2102/2015, da 5ª DP, a seu turno iniciado pelo APF de fls. 02d. A seguir são relacionadas as principais peças acostadas aos autos: - Cópias dos RO e RA (fls. 04 e 30/31); - Autos de apreensão (fls. 08 e 32); - Cópia do disque-denúncia (fls. 15/16); - Laudo de exame do veículo (fls. 35); - FAC do acusado (fls. 90/93); - Laudo de exame de material (fls. 118); Na fase inquisitorial foram ouvidos: CAUE FAHHAM DE CASTRO CAIADO (fls. 05), ARTHUR LIMA DA CUNHA (fls. 06) e FLÁVIO FERREIRA DA SILVA (fls. 07) sendo que o então indiciado se reservou no direito de somente se permanecer em silêncio (fls. 02d). Em juízo, a prisão em flagrante foi convertida em preventiva (fls. 38/39). Posteriormente, a prisão preventiva foi revogada por medida cautelar substitutiva de comparecimento mensal a cartório e proibição de ausentar-se da comarca pelo prazo superior a um mês. O acusado foi citado (fls. 97) e apresentou resposta preliminar (fls. 94). Na instrução criminal prestaram declarações pela acusação: ARTHUR LIMA DA CUNHA (fls. 129), FLÁVIO FERREIRA DA SILVA (fls. 130), DANIEL RIBEIRO ANDRADE (fls. 131), FÁBIO ROCHA DO NASCIMENTO (fls. 132), JEFFERSON REGIS BONFIM LOBATO DE SOUZA (fls. 133), LUCIANO COUTO (fls. 141), DIOGO CERQUEIRA (fls. 142) e WESLEY (fls. 143). A defesa não produziu prova oral e, ao final, o acusado interrogado (fls. 144). Em alegações finais orais, o Ministério Público requereu que fosse julgada procedente a pretensão punitiva estatal nos termos da exordial, por entender que restaram positivadas a autoria e a materialidade delitivas. Por sua vez, pela defesa, em alegações finais, foi requerida a absolvição do acusado diante da fragilidade probatória, devendo se ressaltado que o mesmo é primário. É O RELATÓRIO. TUDO EXAMINADO. DECIDO. Trata-se de ação penal da iniciativa do Ministério Público, em que se atribui ao acusado a prática de crime contra a Administração Pública, qual seja, corrupção ativa. A prova da existência dos fatos emerge da narrativa das pessoas ouvidas na polícia e em juízo (relacionadas anteriormente); cópias dos RO e RA (fls. 04 e 30/31); autos de apreensão (fls. 08 e 32); cópia do disque-denúncia (fls. 15/16); laudo de exame do veículo (fls. 35), laudo de exame de material (fls. 118) e demais elementos dos autos. Na fase inquisitorial, o acusado GEILSON não prestou declarações e, em juízo, negou a prática da conduta que lhe é imputada, declarando que: no dia dos fatos, estava em um bar bebendo com amigos; que emprestou o telefone a um amigo; que depois lhe ligaram dizendo para que fosse à rua Aprazível; que lá chegando, encontrou vários policiais; que o nome do seu amigo é Marcos; que ele mora na sua rua; que só o vê de vez em quando e não sabe onde o mesmo mora; que Marcos não disse para onde ele estava ligando; que ele demorou uns dez minutos; que recebeu voz de prisão dos policiais; que não realizava o tráfico de drogas; que o seu amigo ficou no bar quando foi até o local onde foi preso pelos policiais; que não confirmou que vendia drogas aos policiais; que trabalhava de moto-táxi quando foi preso; que trabalhava na área de Santa Teresa; que não tinha dinheiro para oferecer aos policiais; que sua moto vale em torno de R$ 10.000,00; que não ofereceu a moto aos policiais; que ganha por dia no máximo R$ 100,00; que acredita que os policiais deram a versão de que teria oferecido dinheiro por causa do disque-denúncia; que estava alcoolizado no dia dos fatos; que o seu amigo lhe pediu o telefone pois era uma emergência e tinha que ligar para a sua mulher; que nunca foi preso ou processado; que trabalha de domingo a domingo; que o seu horário de trabalho é de 08 às 20 horas; que estava bebendo no dia dos fatos pois era aniversário de um amigo de nome Marcelo; que nada tem contra os policiais; que estava no bar por volta das 15 horas; que o seu amigo falou no celular um pouco antes da prisão; que não tinha emprestado o celular para o seu amigo antes; que não sabe o número do seu celular de cor; que tinha o celular há pouco tempo; que os policiais lhe disseram para levar alguma coisa para eles, mas não se recorda o que era; que então lhe foi dada voz de prisão; que a moto é sua; que tem a moto há um ano e pouco ou dois anos; que estava no Bar do Gomes com o seu amigo. O policial ARTHUR declarou: que foram acionados pela P2 no sentido de que uma pessoa estaria praticando tráfico de drogas; que foram até o local que fica em frente a um restaurante famoso em Santa Teresa na Rua Aprazível; que foi em apoio à equipe da P2; que não encontraram material entorpecente, mas o réu confessou que traficava e tentou oferecer a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para que não fosse conduzido à delegacia; que o acusado parecia transtornado e não fazia ´coisa com coisa´; que o acusado ofereceu também a sua motocicleta; que os fatos se deram durante o carnaval; que não se recorda do teor da denúncia que foi feita pelo disque-denúncia; que o pessoal da P2 fez um telefonema anteriormente ao réu confirmando os fatos; que em Santa Teresa há tráfico de drogas; que não presenciou o momento em que o acusado confessou que traficava, mas que viu quando o mesmo ofereceu dinheiro aos policiais; que o acusado ofereceu a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a todos os agentes descritos na denúncia; que chegou um pouco depois da abordagem ao réu; que o acusado ofereceu também a moto dizendo que o recibo de compra e venda estava em branco; que o acusado fez isso para não ser encaminhado à delegacia; que a moto estava com o acusado; que a moto é a da fotografia de fls. 09; que não viu a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais); que não foi encontrada droga com o réu; que o conduziram à delegacia; que nunca o deteve antes. O policial FLÁVIO que declarou que: trabalhava no núcleo de atendimento da unidade policial; que recebeu informação fornecida pelo disque-denúncia e foi determinada que a denúncia fosse apurada; que entraram em contato com o telefone que constava no disque-denúncia e confirmaram que o réu vendia droga; que marcaram um local para encontrá-lo; que foi LUCIANO quem ligou para o acusado; que presenciou o telefonema; que LUCIANO perguntou se poderia ser entregue certa quantidade de droga; que abordaram o acusado, mas este não estava com droga; que o acusado confirmou que realizava esse ´trabalho´ e disse que pegava o dinheiro com o cliente e entregava a droga; que, na hora da confissão, havia três ou quatro policiais; que lhe disseram que iam levá-lo para a delegacia; que ele então ofereceu a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) e, ainda, a sua moto para que não fosse conduzido; que o acusado chegou ao local montado na moto que reconhece na foto de fls. 09; que o encaminharam à delegacia; que não o conhecia anteriormente; que o acusado não mostrou a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais); que o acusado estava nervoso na abordagem; que presenciou o contato telefônico feito antes com o acusado; que, na delegacia, verificaram várias mensagens no celular do acusado. Ao seu turno, o policial DANIEL afirmou que: é da equipe da GTTP; que o pessoal da P2 solicitou ao depoente e seus colegas para auxiliarem em uma ocorrência acerca de uma denúncia de tráfico de drogas; que iam fazer a segurança da P2; que lhe foi dito que havia um disque-drogas e que tinham marcado um encontro e o acusado ia levar a droga; que ficou na equipe do cerco; que não presenciou o momento em que o acusado confessou que fazia tráfico de droga, mas os seus colegas lhe contaram; que não viu o acusado chegar ao local; que o acusado estava de moto; que a moto foi levada à delegacia; que foram dois os policiais que abordaram o acusado; que chegaram ao local pouco depois da abordagem; que nunca viu o acusado anteriormente. Já pelo policial FÁBIO foi dito que: fazia a segurança da guarnição; que não abordou o réu; que foram apurar uma denúncia de que um elemento vendia droga por telefone; que não sabe se foi feito contato telefônico com o acusado; que a sua função foi fazer a segurança dos companheiros que fizeram a abordagem ao réu; que foram Flávio, Luciano, Cerqueira e Wesley que fizeram a abordagem ao réu; que lhe foi dito que o acusado ofereceu dinheiro e depois a moto para que não fosse preso; que não conhecia o acusado anteriormente; que o acusado estava sozinho no local. Por sua vez, pelo policial JEFFESON foi dito que: somente estava conduzindo a viatura e prestou apoio; que fez a segurança do local; que foram apurar uma denúncia de que havia um nacional vendendo drogas; que lhe foi passado que o acusado ofereceu a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para não ser preso e uma moto branca; que reconhece a moto como a de fls. 09; que foram duas viaturas ao local; que o soldado LUCIANO e WESLEY participaram da abordagem ao acusado; que não viu a abordagem ao acusado; que a mesma foi feita em um via pública; que estava a quinze metros da abordagem; que não ouviu o acusado oferecendo drogas, nem a quantia de R$ 2.000,00. Pelo policial LUCIANO foi dito que: fazia parte do serviço reservado da UPP da Comunidade do Fallet; que chegou uma denúncia dando o nome do acusado; que foi feito contato, via telefone, com o mesmo; que o acusado atendeu e marcou um local para um encontro; que pediu auxílio a uma guarnição; que o acusado chegou ao local em uma moto; que não acharam nada com o mesmo; que o acusado ofereceu a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para não ser preso; que o disque-denúncia deu a informação de que o acusado fazia tráfico de droga; que ligou para o acusado e disse que queria comprar uma pizza; que chamou pelo nome que estava no dique-denúncia; que o acusado de início negou que vendesse droga; que o conduziu à delegacia; que o acusado não se identificou como usuário de droga; que o acusado lhe confessou que pegava o dinheiro, ia no Bar do Deco, pegava a droga e entregava; que não foi até o local; que o Bar do Deco existe; que o acusado fez a oferta ao depoente, ao seu colega Cerqueira, Wesley e Flávio; que o celular foi apreendido e levado à delegacia; que a moto é uma XRE branca; que trabalhava na UPP do Fallet; que o Bar do Deco é local de venda de entorpecentes; que o acusado lhe mostrou o documento da moto; que não fez incursão ao Bar do Deco; que não havia arma e drogas com o réu; que achou o telefone do disque-denúncia; que ligou para o telefone fornecido pelo disque-denúncia e o aparelho do réu tocou; que não pode afirmar que a pessoa com quem falou no telefone seria o réu. Ao seu turno, pelo policial Cerqueira foi dito que: no dia dos fatos foi repassado para a P2 um disque-denúncia que dava conta de tráfico de drogas; que não se recorda se a denúncia se referia a algum nome; que a P2 fez um contato para que fosse juntos ao local; que fazia parte da P2 o soldado Luciano e Ferreira; que ambos ligaram para a pessoa que a denúncia se referia e marcaram um encontro ao lado do restaurante Aprazível; que quem fez a abordagem foi Luciano; que chegaram em seguida; que lembra que o acusado ofereceu dinheiro e uma moto; que não fez a abordagem direta ao acusado, mas fez a cobertura aos policiais que o abordaram; que ouviu o acusado oferecer a moto para não ser encaminhado à delegacia; que o acusado disse que primeiro pegava o dinheiro e depois ia pegar as drogas; que o acusado pegava a droga na Comunidade do Fallet. Por fim, pelo policial WESLEY foi dito que: foi feita uma denúncia acerca de um indivíduo que traficava drogas; que a P2 foi apurar a denúncia e solicitaram apoio de outros policiais dentre os quais o depoente; que um policial da P2 ligou para o acusado e marcaram um encontro; que ficou na cobertura dos policiais da P2; que o acusado ofereceu uma quantia em dinheiro e uma moto para não ser conduzido à delegacia; que o acusado ofereceu dinheiro à guarnição; que havia por volta de oito a nove policiais; que já viu o acusado transitando de moto. No dizer de MIRABETE, ´O dolo, no crime de corrupção ativa, é a vontade de praticar a conduta inscrita no tipo: oferecer ou prometer a vantagem indevida, incluindo o elemento subjetivo que é o fim de conseguir do funcionário a omissão, retardamento ou prática do ato de ofício (dolo específico)´ in (MIRABETE, J. F. Manual de Direito Penal, Parte Especial - Arts. 235 a 361 do CP, São Paulo, Ed. Atlas, 2005, vol. 3, p. 385). Ainda sobre o assunto, traz-se à colação a doutrina de CEZAR ROBERTO BITENCOURT: ´Bem jurídico protegido é a Administração Pública, especialmente sua moralidade e probidade administrativa. Protegem-se, na verdade, a probidade de função pública, sua respeitabilidade, bem como a integridade de seus funcionários. [...] A conduta típica alternativamente prevista consiste em oferecer (apresentar, colocar à disposição) ou prometer (obrigar-se a dar) vantagem indevida (de qualquer natureza: material ou moral) a funcionário público, para determiná-lo a praticar (realizar), omitir (deixar de praticar) ou retardar (atrasar) ato de ofício (incluído na esfera de competência do funcionário) in (BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal: parte especial, 2. ed., v. 5. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 207 e 210). Pois bem, os elementos trazidos aos autos trazidos aos autos não levam à conclusão da prática do delito de tráfico a fim de justificar a prisão do réu e consequente o oferecimento do dinheiro aos policiais. Portanto, não se verificou que o oferecimento da referida vantagem tenha ocorrido a fim de evitar que os agentes da lei omitissem ou retardassem ato de ofício, elementar do tipo penal em análise, eis que com o acusado, no momento da sua abordagem, não foram encontradas drogas que comprovassem ser o mesmo traficante, não havendo, assim, motivos para que fosse preso ou conduzido à delegacia. A esse respeito, trago à colação julgado desta Corte: EMENTA - CORRUPÇÃO ATIVA - OFERECIMENTO DE VANTAGEM PARA EVITAR PRISÃO PARA AVERIGUAÇÃO AUSÊNCIA DO ELEMENTO NORMATIVO DO TIPO - DELITO NÃO CONFIGURADO - ABSOLVIÇÃO - USO DE DOCUMENTO MATERIALMENTE FALSO - PROVA FIRME DA AUTORIA E MATERIALIDADE - CONFIRMAÇÃO DA CONDENAÇÃO, COM REDUÇÃO DA PENA. Restando incontroverso que os policiais restringiram a liberdade dos apelantes ao conduzirem os mesmos à Delegacia de polícia a pretexto de proceder ao SARQ/POLINTER, visando averiguar a existência de antecedentes criminais capazes de justificar o recolhimento de ambos à prisão, prática de há muito banida do nosso ordenamento jurídico com o advento da atual Constituição Federal, que no seu art. 5º, inciso LXI, dispõe: ´ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definido em lei´, tem-se que a vantagem indevida a eles ofertada pelos réus, se realmente verdadeira a afirmação, não configura o crime de corrupção ativa, eis que não objetivava evitar que eles praticassem, omitissem ou retardassem ato de ofício, mas sim a ilegal prisão para averiguação, pouco importando que posteriormente tenham constatado a existência de mandados de prisão contra os conduzidos à Delegacia, sem olvidar que os documentos apreendidos com os réus não ensejaram a prisão em flagrante, o que somente se verificou na Delegacia, até porque nas CNH e CI aprendidas em poder do réu Josimar os peritos não detectaram vestígios de adulteração, o que motivou a absolvição, daí porque sua condução à DP foi ilegal e abusiva. (...) provimento ao recurso de Elias para absolvê-lo no crime de corrupção ativa e reduzir a sanção no crime de uso de documento falso (TJRJ - Apelação n. 0009213-12.2009.8.49.0066 - Des. Valmir de Oliveira Silva - Terceira Câmara Criminal - julgado: 31/01/2012 - Publicado: 06/06/12). Portanto, pelos elementos coligidos aos autos, impõe-se a absolvição do acusado diante da atipicidade da conduta que lhe é imputada. D I S P O S I T I V O Ex positis, com esteio no artigo 386, inciso III, do CPP, JULGO IMPROCEDENTE o pedido contido na denúncia e, em decorrência, ABSOLVO GEILSON FÉLIX DE CARVALHO da acusação que lhe foi lançada nesta ação penal. Sem custas. Ocorrendo a preclusão das vias impugnativas desta decisão, expeçam-se as comunicações de estilo, dê-se baixa e, após, arquivem-se os autos. P.R.I. Rio de Janeiro, 07 de agosto de 2015. LÚCIA REGINA ESTEVES DE MAGALHÃES Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.10.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
